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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 106/2005
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Opina pelo reconhecimento das atividades do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em GESTÃO PÚBLICA, ofertado pela Uespi em 2001 e 2002, para fins de expedição dos diplomas dos concluintes respectivos.
O p. p. trata de solicitação da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), subscrita por sua reitora, para que este Conselho aprecie e aprove o “reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Gestão Pública”, por ela oferecido, no Campus de Teresina, agora denominado Poeta Torquato Neto.

A solicitação vem instruída com um “Dossiê de Reconhecimento” que é, já o sabemos, um conjunto de elementos informativos sobre a estrutura e o funcionamento da Uespi, atos autorizativos respectivos, áreas de abrangência de suas ações, cursos etc.

Insertas no mencionado Dossiê (fls. 117 a 144) estão algumas informações gerais sobre o Curso em foco, além do Currículo do Coordenador respectivo.

Designada na forma regular a Comissão Verificadora (fls. 221), em 2 de março de 2005, esta passou a cumprir suas tarefas, entre elas, diligenciar junto à instituição solicitante a complementação da competente documentação, além de outras informações, no que foi atendida, em parte. Com efeito, foram trazidos para os autos informações mais detalhadas sobre quadro docente, oferta e ocupação de vagas através de vestibular, além de outros elementos esclarecedores sobre as condições do Curso.

Sopesado analiticamente o conjunto desses elementos, a Comissão emitiu seu Relatório (260 a 302), no qual vai discutindo os vários aspectos da questão, guiada pelo rol de requisitos estabelecidos nas normas que regulam a matéria. Sobre uns diz da sua satisfação; quanto a outros, idem, de sua insatisfação. Ao mesmo tempo, aduzem considerações e recomendações. 

Em conclusão, diz, em resumo, que “tomando como base a verificação das condições de funcionamento do Curso Seqüencial [...], além do aspecto voltado para a preocupação com o fato de que os alunos egressos do referido Curso não sejam prejudicados no exercício de suas atividades profissionais junto ao mercado de trabalho pela falta do competente certificado de conclusão de um curso superior [...], somos de parecer favorável ao reconhecimento do mencionado Curso, observando-se a necessidade da implementação das sugestões da Comissão Verificadora contidas neste parecer, sempre considerando a busca de alternativas viáveis à efetivação da intencionalidade do curso em apreciação...”. (fls. 263). 

Em nossa relatoria, além da leitura e análise do sobredito Relatório, observando os elementos probantes constitutivos do processo em busca do ato de criação do Curso em referência, não encontramos entre eles um dispositivo hábil que se possa assim considerar, em que pese a Comissão ter considerado como tal uma Resolução emanada do Conselho Universitário da Uespi (de nº 001/99, de 5 de fevereiro), no que discordamos porque o instrumento referido dá conta da aprovação, genérica, de projetos de cursos seqüenciais nas áreas de Direito, Administração, entre outras, e não do Curso Seqüencial ora examinado, em sua especificidade. 

Ademais, o que se chama de Projeto Pedagógico relacionado ao Curso é um documento de rala densidade, parecendo ter sido feito com o propósito de não ser lido, nem levado em conta, isto é, o que vulgarmente de “pró-forma”.

Quanto ao quadro docente, apresenta este problemas graves: no caso em tela, nas atividades respectivas, de mais de 20 professores, somente um deles é efetivo, sendo os demais com vínculo precário. 

É o relatório. Agora o parecer e o voto.

Estamos diante de uma situação fática protagonizada pela Uespi no exercício de sua autonomia legal: colocou em funcionamento um curso sem o devido cumprimento da formalidade cabível, além de sem maior embasamento na realidade; pode ter sido um mero cochilo burocrático, o que não justificaria a omissão. Parece mesmo atitude deliberadamente apressada sob o impulso de interesses expansivos a qualquer custo: a ânsia da população, digamos que justa, de buscar uma titulação em nível universitário. Contudo, a atividade parece ter corrido com certa normalidade, em que pese uma sensivelmente acentuada diminuição do número de matriculados no curso. Aliás, pouca procura. Assim, acatando, em parte, a conclusão da Comissão, somos de parecer favorável ao reconhecimento das atividades do “Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Gestão Pública”, ofertado pela Uespi em 2001 e 2002, no Campus Torquato Neto, de Teresina, para fins de expedição dos diplomas dos que as tenham concluído. 
Este é o parecer, s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de agosto de 2005.

Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou, por unanimidade,  o Parecer do relator.

                 Consª Socorro Rocha Cavalcanti Barros
        Presidente do CEE/PI
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